
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2893433 - SP (2025/0106119-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SKY SERVICOS DE BANDA LARGA LTDA
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS ZANON - SP163266

THIAGO DA SILVEIRA RABELO - RJ129453
THIAGO SILVEIRA ANTUNES - SP271298
BRUNA ANTUNEZ RECHE - SP456303

AGRAVADO : CESAR DOS ANJOS DE ALMEIDA
ADVOGADO : MARCELO ALVES BARRETO - SP418995

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CONTRATO DE CREDENCIAMENTO. RESCISÃO.
ESTORNOS. CLÁUSULA INVALIDADA. RESTITUIÇÃO. ÓBICES
DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. CONTRADIÇÃO E
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.  AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no artigo 105, III, "a", da
Constituição Federal.
2. A parte recorrente alegou violação aos artigos 11, 489, §1º, IV,
e 1.022, I, do Código de Processo Civil, sustentando contradições
e obscuridades não supridas pela Corte de origem. Apontou
também violação aos artigos 422 e 480 do Código Civil, afirmando
desrespeito ao princípio da boa-fé e ao equilíbrio do contrato.
3. A decisão recorrida inadmitiu o recurso especial por entender
que não houve violação aos dispositivos do CPC, pois as matérias
foram regularmente decididas, e, quanto aos dispositivos do
Código Civil, em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se houve a violação
aos artigos 11, 489, §1º, IV, e 1.022 do CPC, bem como se a
verificação da alegada ofensa aos artigos 422 e 480 do Código
Civil exige o reexame de provas.
III. Razões de decidir
5.  A contradição que enseja o acolhimento dos embargos de
declaração é a interna, isto é, aquela decorrente de uma
inadequação lógica entre a fundamentação e a conclusão
dispositivo. Ausência de violação ao artigo 1.022, I, CPC.
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6. Não há obscuridade se o Acórdão expressa claramente as
razões de decidir.
7. A inexistência de omissão, obscuridade ou contradição nos
acórdãos recorridos afasta a alegação de violação aos artigos 11,
489, §1º, IV, e 1.022 do CPC, conforme jurisprudência consolidada
do STJ.
8. A a interpretação das cláusulas contratuais, em especial as que
previam a concretização de venda e os estornos, encontra óbice
na Súmula 5 do STJ.
9. O Acórdão recorrido e as razões recursais estão integralmente
baseados em circunstâncias fáticas extraídas de provas, em
especial sobre a ausência de prova de infrações contratuais por
parte da recorrida e ilicitude dos estornos realizados pela
recorrente, inviabilizando o conhecimento do recurso - óbice da
Súmula n. 7/STJ.
10. Não há falar em condenação por litigância de má-fé quando a
parte recorrente exerceu regularmente o direito recursal.
IV. Dispositivo
11. Agravo em recurso especial não conhecido. Honorários
majorados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CONTRATO DE CREDENCIAMENTO. RESCISÃO.
ESTORNOS. CLÁUSULA INVALIDADA. RESTITUIÇÃO. ÓBICES
DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. CONTRADIÇÃO E
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.  AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no artigo 105, III, "a", da
Constituição Federal.

2. A parte recorrente alegou violação aos artigos 11, 489, §1º, IV,
e 1.022, I, do Código de Processo Civil, sustentando contradições
e obscuridades não supridas pela Corte de origem. Apontou
também violação aos artigos 422 e 480 do Código Civil, afirmando
desrespeito ao princípio da boa-fé e ao equilíbrio do contrato.

3. A decisão recorrida inadmitiu o recurso especial por entender
que não houve violação aos dispositivos do CPC, pois as matérias
foram regularmente decididas, e, quanto aos dispositivos do
Código Civil, em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se houve a violação
aos artigos 11, 489, §1º, IV, e 1.022 do CPC, bem como se a
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verificação da alegada ofensa aos artigos 422 e 480 do Código
Civil exige o reexame de provas.

III. Razões de decidir

5.  A contradição que enseja o acolhimento dos embargos de
declaração é a interna, isto é, aquela decorrente de uma
inadequação lógica entre a fundamentação e a conclusão
dispositivo. Ausência de violação ao artigo 1.022, I, CPC.

6. Não há obscuridade se o Acórdão expressa claramente as
razões de decidir.

7. A inexistência de omissão, obscuridade ou contradição nos
acórdãos recorridos afasta a alegação de violação aos artigos 11,
489, §1º, IV, e 1.022 do CPC, conforme jurisprudência consolidada
do STJ.

8. A a interpretação das cláusulas contratuais, em especial as que
previam a concretização de venda e os estornos, encontra óbice
na Súmula 5 do STJ.

9. O Acórdão recorrido e as razões recursais estão integralmente
baseados em circunstâncias fáticas extraídas de provas, em
especial sobre a ausência de prova de infrações contratuais por
parte da recorrida e ilicitude dos estornos realizados pela
recorrente, inviabilizando o conhecimento do recurso - óbice da
Súmula n. 7/STJ.

10. Não há falar em condenação por litigância de má-fé quando a
parte recorrente exerceu regularmente o direito recursal.

IV. Dispositivo

11. Agravo em recurso especial não conhecido. Honorários
majorados.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto por SKY SERVICOS
DE BANDA LARGA LTDA contra decisão que inadmitiu o recurso especial. 

O Recurso Especial foi interposto com fundamento no artigo 105, inc. III,
alínea “a”, da Constituição Federal. 

A parte recorrente alegou que o Acórdão recorrido violara os artigos 11,
489, §1º, inciso IV e 1.022, inciso I do Código de Processo Civil por não ter suprido as
contradições e obscuridades apontadas em embargos de declaração.
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Sustentou também a violação ao artigo 422 do Código Civil ao condenar a
recorrente à restituição de valores mesmo demonstrado que os estornos ocorreram
regularmente por quatro anos, sem oposição da parte recorrida e com suporte em
cláusula contratual.

Por fim, afirmou a ocorrência de violação ao artigo 480 do Código Civil
pela anulação de cláusula contratual em desrespeito à liberdade contratual e ao
equilíbrio do contrato.

A Presidência da Seção de Direito Privado do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo não admitiu o recurso especial por entender que (I) não houve
violação aos artigos 11, 489, §1º, inciso IV e 1.022, inciso I do Código de Processo
Civil, pois as matérias suscitadas foram regularmente decididas pela Turma julgadora;
e, (II) em relação aos artigos 422 e 480 do Código Civil, não estar demonstrada a
violação pela simples alusão aos dispositivos, bem como porque incide o óbice da

 Súmula n. 7/STJ.

No Agravo em Recurso Especial, a parte agravante contrapôs que, ao
afastar a alegação de violação aos artigos 11, 489 e 1.022 do CPC, a decisão recorrida
teria usurpado a competência desta Corte; que houve manifesta violação a tais
dispositivos, demonstrada em recurso especial; e, por fim, a não incidência da

 pois a análise do recurso demandaria somente a resposta aSúmula n. 7/STJ,
questões jurídicas.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada opôs, ao conhecimento do recurso, o óbice da  No Súmula n. 182/STJ.
mérito, sustentou o acerto da decisão recorrida. Ao final, requereu a condenação do
requerente por litigância de má-fé.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

"(...)

II. O recurso não reúne condições de admissibilidade.
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Fundamentação da decisão:

Não se verifica a pretendida ofensa aos arts. 11, 489 e 1022 do CPC,
porquanto as questões trazidas à baila foram todas apreciadas pelo V.
Acórdão atacado, naquilo que à D. Turma Julgadora pareceu pertinente
à apreciação do recurso, com análise e avaliação dos elementos
de convicção carreados para os autos. Neste sentido: "Não se viabiliza o
recurso especial pela indicada violação dos artigos 1022 e 489 do
Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora rejeitados os
embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte
recorrente. Não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional.
A Câmara Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de
forma clara e conforme sua convicção com base nos elementos de prova
que entendeu pertinentes. No entanto, se a decisão não corresponde à
expectativa da parte, não deve por isso ser imputado vicio ao julgado"
(Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial 1947755/DF, Relator
Ministro Luis Felipe Salomão, in DJe de 16.08.2022).

Artigo 422 e 480 do Código Civil:

Observo não ter sido demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos
arrolados, pois as exigências legais na solução das questões de fato e
de direito da lide foram atendidas pelo acórdão ao declinar as premissas
nas quais assentada a decisão.

Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que "a
simples alusão a dispositivos, desacompanhada da necessária
argumentação que sustente a alegada ofensa à lei federal, não se
mostra suficiente para o conhecimento do recurso especial" (Agravo em
Recurso Especial 1871253/DF, Relator Ministro Marco Buzzi, in DJe de
09.08.2022).

Além disso, ao decidir da forma impugnada, a Turma Julgadora fê-lo
diante das provas e das circunstâncias fáticas próprias do processo sub
judice, certo que as razões do recurso ativeram-se a uma perspectiva de
reexame desses elementos. Mas isso é vedado pelo enunciado na
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

III. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial, com base no art. 1.030,
V, do CPC."
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No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

 De saída, no que tange à alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489 do
Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãosCPC/2015,
recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt
no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado AREsp n. 2.441.987/DF,
em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se a inexistência do vício da
contradição na forma prevista no artigo 1.022, inciso I, do Código de Processo Civil,
que não se confunde com contrariedade às teses levantadas pelas partes, ou com erro
de julgamento.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO, ERRO MATERIAL OU OBSCURIDADE. AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. Os embargos de declaração constituem-se em recurso de natureza
integrativa destinado a sanar vício - obscuridade, contradição, omissão
ou erro material -, não podendo, portanto, serem acolhidos quando a
parte embargante pretende, exclusivamente, reformar o decidido.

2. A contradição que enseja o acolhimento dos embargos de declaração
é a interna, em que se constata uma inadequação lógica entre a
fundamentação posta e a conclusão adotada, situação não presente na
espécie.

3. Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento,
sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal
Federal, ex vi artigo 102, III, da Constituição Federal. 4. Embargos de
declaração rejeitados.
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(EDcl no AgInt no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.796.509/MS,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 18/8/2025,  22/8/2025.

 

Segundo a parte recorrente alegara em embargos de declaração e em
recurso especial, a contradição residiria na aplicação da  para o Lei 4.886/1965
reconhecimento da invalidade da cláusula contratual e, ao mesmo tempo, o
afastamento da legislação para fins de julgamento das outras questões.

Porém, o Acórdão recorrido, nos termos reafirmados no Acórdão
integrativo, não aplicou a  Eis o trecho do Acórdão integrativo: Lei n. 4.886/1965.

"O acórdão foi extremamente claro em registrar que não houve a
aplicação ao caso da  que veda a cláusula del credere, Lei nº 4.886/1965,
ao presente caso, apenas registrando que o presente contrato de
credenciamento guarda semelhança com o contrato de representação
comercial e que a jurisprudência desta Corte Paulista reconhece a
nulidade da cláusula del credere.

No presente caso, conforme exposto no acordão embargado, os
estornos praticados pela Embargante estavam previstos no 9º Aditivo
Contratual, entretanto, a cláusula contratual inserida pelo referido aditivo
é extremamente genérica e sem critérios objetivos e claros ao
credenciado sobre as as “avaliações de qualidade das vendas
realizadas” e “vendas sem qualidade padrão da SKY”, cuja definição não
foi apresentada."

 

Quanto à obscuridade, segundo a parte recorrente, consistiria em
"reconhecer a existência de previsão contratual sobre o mecanismo do estorno e,
simultaneamente, asseverar que a SKY não comprovou a regularidade dos estornos".

Porém, conforme se extrai do Acórdão recorrido, inclusive do trecho
acima transcrito, a validade da cláusula que possibilitava o estorno foi afastada e, além
disso, reconheceu-se a ausência de prova do cometimento de infrações contratuais
pela parte recorrida. 

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.
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Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

 

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como contraditórios e obscuros, a questão do direito aplicado é matéria
relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação
jurisdicional defeituosa.

A respeito da violação dos artigos 422 e 480 do Código Civil, há dois
óbices quem impedem o conhecimento do recurso: Súmulas n. 5 e 7 do Superior
Tribunal de Justiça.

A teor da jurisprudência desta Corte, "A simples interpretação de cláusula
contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do Superior Tribunal de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o propósito
e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e aplicação do
direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição plena
que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos e da
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interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (
 relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão MinistroREsp n. 2.123.587/SC,

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 4/2/2025,  19/2/2025.

No mesmo sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar
o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser
conhecido o agravo (  III, do Código de Processo Civil).art. 932,

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS
CUSTOS QUE INTEGRA A RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO
APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO.
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5 DO STJ.
REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL QUE
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7
DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
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1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços de
insumo não seriam impeditivo ao cumprimento do avençado, demanda a
reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a interpretação das
cláusulas contratuais. A pretensão de rever esse entendimento encontra
óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.555.823/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

 

No presente feito, a análise da pretensão recursal demanda a revisão do
conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra compatível com o
escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a inviabilidade de
conhecimento da pretensão.

Isso, porque a pretensão da recorrente exige o exame do teor das
cláusulas 4.1.1, 5.2.1 e 5.2.2, inclusive quanto à concretização de venda e
regularidade dos estornos, pontos centrais da tese recursal.

Logo, é inviável o conhecimento do recurso pelo óbice da
Súmula n. 5/STJ.

Além disso, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior
Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova
não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
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VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.
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(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.  

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (  § 4º, I, DO ART. 932, ART. 544,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
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serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ocorre que o Acórdão recorrido e as razões recursais estão integralmente
baseados em circunstâncias fáticas extraídas de provas, em especial sobre a ausência
de prova de infrações contratuais por parte da recorrida e ilicitude dos estornos
realizados pela recorrente, inviabilizando o conhecimento do recurso.

Por fim, não há falar em condenação da recorrente por litigância de má-fé,
uma vez que houve o mero e regular exercício do direito recursal. 

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 18% (dezoito por
cento), nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

É o voto.
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 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SKY SERVICOS DE BANDA LARGA LTDA
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS ZANON - SP163266
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AGRAVADO : CESAR DOS ANJOS DE ALMEIDA
ADVOGADO : MARCELO ALVES BARRETO - SP418995

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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